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Aviso TJ-RJ nº 103: Conflito de 
Competência - Eficácia Vinculante   

    AVISO TJERJ*   

 
 

*AVISO TJ-RJ Nº103/ 2014  
 

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargadora Leila Mariano, na forma 
do art. 6º-A, § 3º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, divulga aos Senhores Magistrados, 
Membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e de Procuradorias estatais, Advogados e demais 
interessados, a síntese dos julgamentos realizados nos conflitos de competência entre Câmaras Cíveis e 
Câmaras Cíveis especializadas, com eficácia vinculante, cujas deliberações são de observância obrigatória 
para todos os Órgãos do Tribunal, conforme o disposto na norma regimental supracitada: 
 
57 - Compete às Câmaras Cíveis especializadas dirimir controvérsia relativa à aquisição de imóvel, por 
pessoa física, de instituição financeira, que detém a propriedade do bem vendido em razão de 
financiamento à incorporação do correspondente empreendimento imobiliário.  
Referência. Conflito de Competência nº 0048425-68.2014.8.19.0000. Julgamento em 1º/12/14. Relator 
Desembargador Luiz Zveiter. (novo); 
 
58 - Compete às Câmaras Cíveis especializadas resolver litígios decorrentes do inadimplemento do 
pagamento da prestação de imóvel alienado por sociedade empresária vendedora a adquirente, pessoa 
física, na condição de destinatário final.  
Referência. Conflito de Competência n º 0055283-18.2014.8.19.0000. Julgamento em 1º/12/14. Relator 
Desembargador Luiz Zveiter. (novo) 

Fonte: DJERJ 
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NOTÍCIAS TJERJ*   

 
 
Vara da Infância e da Juventude do Rio terá posto do RCPN em suas instalações 
 
Órgão Especial faz promoção e remoção de magistrados 
 
 
IX JEC tem prazos e atividades suspensos nos dias 15 e 16  
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CCPJ do Rio promove ensaios para o público do espetáculo A Visita da Velha Senhora 
 
Mantida Certificação ISO 9001:2008 da DGDIN e do Deaco  
 
Justiça Itinerante do TJ do Rio realiza mais de dois mil atendimentos na Maré  
 
Atividades e prazos suspensos no VIII Jecrim nos dias 15 e 16  
 
I Tribunal do Júri ouve testemunhas de acusação do casal Ieda e Eduardo  

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF*   
 

 
Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

 

  
NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Não é ilegal a instauração de inquérito policial pela Polícia Federal para apurar crimes estaduais  
 
A Sexta Turma firmou entendimento de que “as atribuições da Polícia Federal não se restringem a apurar 
infrações em detrimento de bens, serviços e interesses da União, sendo possível a apuração de infrações, 
em prol da Justiça Estadual”. Assim, não há nulidade na ação penal proposta pelo Ministério Público 
estadual, com base em elementos de informação coletados pela Polícia Federal, por meio de inquérito 
policial instaurado por esta. 
 
Na investigação originária, que foi deflagrada para desvendar esquema de desvio de verbas públicas 
federais envolvendo fornecedoras de merenda escolar, a Polícia Federal descobriu que, em 2008, pessoas 
que trabalhavam na prefeitura se associaram para financiar caixa dois da campanha de reeleição do então 
prefeito, Newton D’Emery Gusmão, por meio da extorsão de empresários que mantinham contratos públicos 
com o município. 
 
Foi instaurado novo inquérito policial para investigar os crimes contra a administração municipal, tendo 
como subsídio cópias das interceptações telefônicas realizadas na operação da Polícia Federal, além de 
termos de declarações dos investigados e documentos emitidos por uma das empresas que mantinham 
contrato com a prefeitura. 
 
A filha do ex-prefeito, assessora e coordenadora da campanha para reeleição, e outros envolvidos foram 
indiciados e denunciados pelo Ministério Público estadual pela prática dos crimes de formação de quadrilha 
e concussão. 
 
No STJ, a defesa pediu o trancamento da ação penal e o reconhecimento da nulidade da interceptação 
telefônica realizada no inquérito policial originário. Alegou a incompetência tanto do juízo que autorizou a 
medida (Juízo da 4ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco) quanto da autoridade que realizou a 
investigação (a Polícia Federal). 
 
Para a defesa, como não havia conexão com o objeto da operação, os crimes apurados deveriam funcionar 
apenas como notitia criminis a fim de autorizar a instauração de nova investigação, na esfera estadual. 
 
“As atribuições da Polícia Federal não se restringem a apurar infrações em detrimento de bens, serviços e 
interesses da União, sendo possível a apuração de infrações em prol da Justiça Estadual”, afirmou o relator 
do recurso em habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior. 
 
Segundo o magistrado, não há nada que impeça a investigação dos crimes em tese praticados no município 
pela Polícia Federal, até porque, naquela ocasião, não se conhecia a extensão da associação criminosa ou 
a complexidade das infrações – elementos que foram apurados com a instauração do segundo inquérito 
policial. 
 
O relator mencionou que a jurisprudência do STJ considera que eventuais nulidades ocorridas na fase 
extrajudicial não são suficientes para prejudicar a abertura da ação penal. 
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Sebastião Reis Júnior também rebateu a alegação de nulidade da interceptação telefônica. Para ele, “trata-
se do fenômeno do encontro fortuito de provas, que consiste na descoberta fortuita de delitos que não são 
objeto da investigação”. 
Em decisão unânime, a Sexta Turma negou o recurso. 
 
Processo: RHC 50011 
Leia mais...  
 
 
Ministério Público deve atuar nas ações de interdição em que não é o requerente 
 
Em recurso relatado pela ministra Isabel Gallotti, a Quarta Turma reiterou que, nas ações de interdição não 
requeridas pelo Ministério Público, a função de defensor do interditando deverá ser exercida pelo próprio 
Ministério Público, conforme estabelecem os artigos 1.179 e 1.182, parágrafo 1º, do Código de Processo 
Civil e 1.770 do Código Civil de 2002. 
 
Por unanimidade, a Turma acompanhou o voto da relatora e manteve acórdão do Tribunal de Justiça do 
Paraná que considerou dispensável a nomeação de curador especial nas ações de interdição em que o 
Ministério Público não é o autor, porque sua atuação como fiscal da lei resguarda os direitos da interditanda. 
 
O procedimento de interdição tem por pressuposto a suposta redução ou perda do discernimento para a 
prática dos atos da vida civil por pessoa maior e capaz, decorrente do comprometimento de sua saúde 
mental, o que, caso comprovado, ensejará a declaração judicial da relativa ou absoluta incapacidade do 
interditando, sujeitando-o à assistência ou representação. 
 
No caso julgado, o pedido de interdição foi ajuizado pelo tio da interditanda. O Juízo de Direito da Comarca 
de Assis Chateubriand (PR) nomeou um curador que participou da audiência de interrogatório da 
interditanda, mas, mesmo intimado, ele não apresentou contestação. 
 
Convocado para atuar como representante judicial da parte, o MP do Paraná requereu a renovação da 
intimação do curador para apresentação de contestação ou, no caso de pedido de desistência do encargo, 
a nomeação de outro curador para promover a defesa da interditanda. A pretensão foi negada pelo Tribunal 
estadual. 
 
O Ministério Público recorreu ao STJ sustentando que o ordenamento jurídico não mais admite que o MP 
atue como representante judicial da parte e que a ampla defesa dos direitos do interditando exige a 
nomeação de curador especial, já que sua atuação como fiscal da lei não é suficiente para essa finalidade. 
 
Em seu voto, a relatora enfatizou que estão legitimados para requerer a interdição somente os pais ou tutor, 
o cônjuge ou parentes próximos do interditando ou, ainda, em caráter subsidiário, o Ministério Público, 
sendo essa a única hipótese em que se exige a nomeação de curador à lide, a fim de ensejar o 
contraditório. 
 
Isso porque, explicou a ministra Gallotti, na hipótese do Ministério Público e o suposto incapaz estarem em 
polos opostos da ação, há intrínseco conflito de interesses a exigir a nomeação ao interditando de curador à 
lide, nos termos do artigo 1.179 do CPC, que se reporta ao artigo 9º do mesmo código. 
 
Segundo a relatora, nos casos em que a ação é proposta pelos demais legitimados, caberá ao Ministério 
Público a defesa dos interesses do interditando, seja fiscalizando a regularidade do processo, requerendo 
provas e outras diligências que entender pertinentes ao esclarecimento da incapacidade, seja impugnando 
ou não o pedido de interdição. 
 
Esse é o motivo pelo qual não se faz cabível a nomeação de curador especial para defender, exatamente, 
os mesmos interesses pelos quais zela o Ministério Público, enfatizou em seu voto. 
 
Citando precedentes, a ministra reiterou que a nomeação de curador especial – figura de direito processual, 
e não de direito material – justifica-se quando há possibilidade de conflito de interesses entre o incapaz e o 
responsável pela defesa de seus interesses no processo judicial. 
 
Isabel Gallotti rechaçou a tese sustentada pelo Ministério Público paranaense, segundo a qual a 
representação judicial do interditando pelo MP, expressamente determinada pelo parágrafo 1º do artigo 
1.182 do CPC, não mais subsiste em face da regra do artigo 129, inciso IX da Constituição Federal. 
 
Segundo a ministra, o inciso IX do artigo 129 determina, entre as funções institucionais do Ministério 
Público, "exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, 
sendo-lhe vedadas a representação judicial e a consultoria jurídica das entidades públicas". Ao mesmo 
tempo, o caput do artigo 127 da Constituição estabelece como incumbência do Ministério Público "a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis". 
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Ademais, afirmou em seu voto, a atuação do Ministério Público em defesa de pessoas em situação de 
vulnerabilidade é atribuída sem questionamento em diversas outras hipóteses, como na proteção dos 
direitos de crianças e adolescentes, idosos e consumidores, prevista em suas respectivas legislações. 
 
Para Isabel Gallotti, o acórdão recorrido deu fiel cumprimento aos dispositivos legais impugnados no recurso 
especial, cabendo ao Ministério Público exercer a defesa da interditanda em processo movido por seu tio. 
 
“A competência atribuída ao Ministério Público pelo Código de Processo Civil e pelo Código Civil de 
defender os interesses do interditando (salvo quando o próprio MP é o autor da ação) não somente é 
compatível, mas encontra-se textualmente inserida em finalidade institucional, prevista na Constituição, de 
defesa de interesse individual indisponível”, concluiu a relatora. 
 
Processo: REsp 1099458 
Leia mais... 
 
 
Trabalhador deve se desligar do emprego para receber aposentadoria complementar  
 
Não há ilegalidade na exigência feita pela entidade de previdência privada do requisito da cessação do 
vínculo empregatício do participante com o patrocinador (empregador) como condição para a concessão da 
aposentadoria complementar. 
 
A Terceira Turma) entendeu que a exigência prevista pelo artigo 3º, inciso I, da Lei Complementar 108/01, 
que exige a cessação do vínculo empregatício como uma das condições para obtenção da aposentadoria 
complementar, é válida e incide sobre os planos de benefícios instituídos antes de sua vigência. 
 
A decisão foi proferida em um recurso interposto pela Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Sergipe. No caso, o TJSE entendeu que as normas vigentes 
quando da assinatura do contrato de trabalho incorporavam-se ao patrimônio jurídico do empregado, como 
direito adquirido, não podendo ser alteradas em prejuízo da parte hipossuficiente. 
 
O segurado ajuizou ação de concessão de suplementação de aposentadoria contra a Petros com o 
argumento de que, apesar de ter sido aposentado pelo Instituto Nacional de Seguro Social, a aposentadoria 
complementar lhe foi negada. Isso porque ele deveria ter se desligado da Petrobras, sua empregadora, um 
requisito instituído pela Lei Complementar 108/01 em época posterior à contratação do plano de previdência 
privada. 
 
O juízo de primeiro grau, bem como o TJSE, considerou abusiva a cláusula contratual que, no que se refere 
ao direito à concessão de aposentadoria suplementar, estabelecia requisito inexistente ao tempo da 
contratação. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, considerou que, sob a égide da Lei 6.435/77 (artigos 34, parágrafo 1º, 
e 42, inciso IV) ou da Lei Complementar 108/01 (artigos 4º e 6º) e da Lei Complementar 109/01 (artigos 17 
a 22), sempre foi permitida à entidade fechada de previdência privada alterar os regulamentos dos planos 
de custeio e de benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e cumprir os 
compromissos assumidos diante das novas realidades econômicas e de mercado que vão surgindo ao 
longo do tempo. 
 
Segundo o ministro, é por isso que periodicamente há adaptações e revisões dos planos de benefícios a 
conceder, incidindo as modificações a todos os participantes do fundo de pensão após a devida aprovação 
pelos órgãos competentes (regulador e fiscalizador), observado, em qualquer caso, o direito acumulado de 
cada aderente. 
 
O ministro Villas Bôas Cueva concluiu, assim, que não há falar em direito adquirido, mas em mera 
expectativa de direito do participante de aplicação das regras de concessão da aposentadoria suplementar 
quando de sua admissão ao plano, sendo apenas assegurada a incidência das disposições regulamentares 
vigentes na data em que cumprir todos os requisitos exigidos para obtenção do benefício, tornando-o 
elegível. Esse dispositivo foi positivado nos artigos 17, parágrafo único, e 68, parágrafo 1º, da Lei 
Complementar 109/01. 
 
O ministro ressaltou que as normas editadas pelo poder público com relação às entidades de previdência 
privada fechada são de caráter cogente e devem integrar as regras estatutárias, ainda que não tenha 
havido a devida alteração no plano de benefícios, sobretudo porque não dependem, para a sua eficácia, de 
ato de vontade da administração do fundo de pensão para providenciar a adaptação do regulamento ao 
novo sistema legal em vigor. 
 
A orientação da jurisprudência do STJ é no sentido de que o patrocinador não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo de demandas que envolvam participante e entidade de previdência privada, ainda 
mais se a controvérsia se referir ao plano de benefícios, como a concessão de aposentadoria suplementar. 
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Isso se deve ao fato de que o patrocinador e o fundo de pensão são dotados de personalidades jurídicas 
próprias e patrimônios distintos, sendo o interesse daquele meramente econômico, e não jurídico. 
 
O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida entre a entidade fechada de 
previdência privada e seus participantes, pois o patrimônio da entidade e respectivos rendimentos revertem-
se integralmente na concessão e manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o associativismo 
e o mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo. Desse modo, o fundo de pensão não se enquadra no 
conceito legal de fornecedor, devendo a Súmula 321/STJ ser aplicada somente às entidades abertas de 
previdência complementar. 
 
De acordo com o relator, a relação jurídica estabelecida entre o participante e a entidade fechada é 
específica, de índole civil, não se sujeitando a regras específicas de outros microssistemas normativos 
como o Código Consumerista e a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
Processo: REsp 1421951 
Leia mais...  

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Banco de Sentenças - Atualização 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Conheça a íntegra das sentenças 
abaixo elencadas. 
 
 

 
Sentença Selecionada 
 

 

Dívida Ativa não-tributária/ Multas e demais Sanções/Ambiental 
 
Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível 
Juiz: Márcio Olmo Cardoso 
 
Processo nº: 0002473-05.1999.8.19.0061 
 
[...] Trata-se de embargos à execução [...] questões acerca de o 
Embargante ter sido notificado ou não para pagamento da multa 
imposta com base no auto de infração [...] bem como se a multa 
aplicada é excessiva diante da área desmatada pelo próprio 
Embargante [...] causando dano ao meio ambiente e a toda a 
coletividade [...] o tamanho dessa área desmatada foi retificado 
posteriormente [...] JULGO PROCEDENTES, em parte, os 
embargos, para reduzir a multa aplicada [...] leia mais 

 
 
Sentença Selecionada 
 

 

Militar/ Regime/ Ingresso e Concurso 
 
Comarca de Barra do Piraí – 2ª Vara  
Juiz: Maurilio Teixeira de Mello Júnior 
 
Processo nº: 0003719-21.2010.8.19.0006 
 
[...] Trata-se de ação proposta [...] com pleito liminar, em face do 
Estado do Rio de Janeiro [...] pretende a sua manutenção no 10º 
BPM, sob a alegação de que foi aprovado dentro das vagas para 
tal unidade e, supostamente, sem motivo, foi transferido para o 1º 
BPM [...] Muito embora o demandado alegue os critérios de 
conveniência e oportunidade para a remoção do autor para outro 
Batalhão, o edital do certame [...] prevê a permanência em um 
período mínimo de 08 anos no local de sua lotação [...] desde que 
obtida a classificação dentro das vagas [...] DEFIRO a liminar 
antecipatória requerida pelo autor, para determinar que o 
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demandado, no prazo de 48 horas, reconduza o autor ao 10º BPM 
[...] leia mais 

 
Além disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito na página 
do Banco de Sentenças.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0005467-35.2003.8.19.0006 – rel. Des. Cesar Felipe Cury, j. 26.11.2014 e p. 01.12.2014. 
 
Apelação. Ação Civil pública. Improbidade Administrativa. Município de Barra do Piraí. Contratações 
irregulares de pessoas para o exercício das funções de guarda municipal sem realização de concurso 
público. Atos de improbidade administrativa que fere o Princípio da Legalidade, Moralidade e 
Impessoalidade, e o Princípio da Acessibilidade aos cargos públicos por concurso. Infringência ao artigo 37, 
II da CRFB e artigo 11 da Lei 8.429/92. Configuração de dolo. Dano ao Erário Municipal. Inexistência de 
necessidade temporária ou interesse público excepcional. Recurso de ambas as partes. Ressarcimento das 
remunerações dos guardas contratados que configuraria enriquecimento ilícito do município. Multa 
proporcional e razoável que se mantem. Recursos desprovidos. 
 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 

 
 

0060720-40.2014.8.19.0000 – rel. Des. Claudia Telles, j. 10.12.2014 e p. 12.12.2014 
 
Agravo de instrumento. Execução fiscal. Decisão que indefere pedido de redirecionamento da execução 
fiscal. Art. 135, III, do Código Tributário Nacional. Citação negativa, por OJA, colhendo-se a informação de 
que a empresa não mais funciona em seu domicílio fiscal há dois anos. Presunção de dissolução irregular. 
Verbete nº 435 da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, no REsp 1371128/RS, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil. Redirecionamento da 
execução fiscal ao sócio gerente que deve ser deferida. Jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal 
de Justiça. Dado provimento ao recurso. 

 
Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

 

EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

 

VOLTAR AO TOPO 

 

http://www4.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitoadministrativo/0003719-21.2010.8.19.0006.doc
http://app.tjrj.jus.br/banco-sentenca/
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046AD48CC3952D9CE1727591223DC932D9C5033D366461
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000423F9EF7E05836B9C811098EF6AD58CB2C503405E4B10


(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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